
Diário da República, 2.ª série — N.º 249 — 27 de Dezembro de 2007  37825

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares 

Total 
existente Observações

Ocupados Vagos A criar A extinguir

Técnico superior. . . . Técnico superior (a). . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . 4 4 Dotação global.

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4

Administrativo . . . . . Ass. Administrativo . . . . . . Assistente Administrativo  . . . . . Dotação global.

Auxiliar  . . . . . . . . . . Mototista Ligeiros  . . . . . . . 1 1
Fiel Mercados Feiras  . . . . . 3 3
Coveiro. . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Aux. Administrativo. . . . . . 2 2
Aux. Serv. Gerais . . . . . . . . 3 3

Operário . . . . . . . . . . Operário (b)  . . . . . . . . . . . . 4 4 Dotação global.

(a) Carreira Técnico Superior não adjectivada — possibilita o recrutamento de licenciados em quaisquer áreas de conhecimento.
(b) Carreira de Operário não adjectivada — possibilita a polivalência de funções.

 17 de Novembro de 2007. — O Presidente, Manuel do Carmo Mendes. 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 26056/2007

Concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar 
de canalizador operário principal

Para efeitos do disposto no do n.º 2 do artigo 14, do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, se torna público que, de 
harmonia com a deliberação tomada pelo Conselho de administração 
destes Serviços Municipalizados, em sua reunião ordinária de 12 de 
Dezembro de 2007, no uso da competência que confere na alínea b), 
do n.º 1, do artigo 4º, do Decreto -Lei n.º 238/99 de 25 de Junho e nos 
termos do artigo 6º, do Decreto -Lei 204/98, de 11 de Julho, determina 
o Conselho de administração a abertura de concurso interno de acesso 
geral, em carreira de dotação global, pelo prazo de 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
para provimento de um lugar de Canalizador Operário Principal, da 
Carreira de Operário Principal, do Quadro Privativo destes Serviços 
Municipalizados, publicado no Diário da República, 2.ª série (Apêndice) 
n.º 239, em 13 de Outubro de 1999.

1 — O concurso rege -se pelo Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho 
e Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho;

2 — O concurso é válido apenas para o lugar posto a concurso, ces-
sando com o seu preenchimento;

3 – O conteúdo funcional do lugar a prever é o previsto no Des-
pacho do SEALOT n.º 1/90, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990 e que resumidamente são as 
seguintes: executar canalizações destinadas ao transporte de água 
ou esgotos; cortar e roscar tubos de vários materiais; executar redes 
de distribuição de água bem como redes de recolha de esgotos e 
respectivos ramais de ligação, assentando tubagens e acessórios 
necessários; executar outros trabalhos similares ou complementares 
dos descritos e supervisionar no trabalho dos aprendizes e serventes 
que lhe estejam afectos;

4 – O local de trabalho será o concelho de Albergaria -a -Velha;
5 – Serão condições de admissão:

a)Ao concurso poderão ser admitidos os funcionários que reúnam 
os requisitos exigidos pelo citado no n.º 2 do artigo 14º do Decreto -Lei 
n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administração local pelo 
Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro;

6 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante requeri-
mento, dirigido ao Presidente do Conselho de administração dos 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Muni-
cipal de Albergaria -a -Velha, podendo ser remetido pelo correio até 
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, por carta registada 
com aviso de recepção, para os Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento da Câmara Municipal de Albergaria -a -Velha, Praça 
Ferreira Tavares, 3850 -053 Albergaria -a -Velha, ou entregue pesso-
almente na Secretaria, devendo nele constar, sob pena de exclusão, 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nasci-
mento, estado civil, profissão, número e data do Bilhete de Identidade e 
serviço de identificação que o emitiu, número de contribuinte, residência 
completa e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria, antiguidade na mesma, entidade onde 

presta serviço, natureza do vínculo, bem como a menção do lugar e con-
curso a que concorre mediante referência ao número e data do Diário da 
República onde se encontra publicado o presente aviso de abertura;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis 
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo 
júri do concurso se devidamente comprovadas;

e) Classificação de serviço dos últimos 3 anos.

7 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de ex-
clusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
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c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vinculado, 
com a indicação da existência de vínculo à função pública, da categoria 
que detém, as respectivas antiguidades na categoria, na carreira e na 
função pública, bem como a classificação de serviço nos últimos 3 anos, 
contados até ao final do prazo para apresentação das candidaturas;

d) Declaração emitida pelo responsável do serviço em que o candidato 
exerce funções, onde conste a descrição das funções exercidas com maior 
frequência, bem como a avaliação do desempenho do funcionário pon-
derando a quantidade de trabalho, qualidade de trabalho, conhecimentos 
profissionais e iniciativa.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 – Os candidatos que sejam funcionários destes Serviços Municipali-

zados, ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem 
do seu processo individual.

10 – Os métodos de selecção constarão de uma prova prática de 
conhecimentos (PP) e de avaliação curricular (AC). Em Ambos os 
casos será atribuída classificação numa escala de 0 a 20 valores e a 
classificação final dos candidatos, também a atribuir na escala de 0 a 
20 valores, será a que resultar da média aritmética simples de ambos 
os métodos de selecção.

11 — Prova prática de conhecimentos (PP) deve consistir no seguinte: 
Leitura de um projecto de águas; marcação de roços para instalação de 
águas frias e quentes de uma casa de banho; execução de um troço de 
rede de distribuição de água fria, em tubagem de hidronil; demonstração 
do funcionamento das máquinas — ferramentas; elaboração de uma 
requisição de material para um trabalho.

12 — A avaliação curricular (AC), a qual será pontuada de 0 a 20 
valores, destina -se a avaliar as aptidões profissionais do candidato para 
o exercício da função, de acordo com os seguintes critérios:

1) Habilitação Académica de Base (HAB):

Habilitação mínima exigida para o ingresso na carreira — 18 va-
lores;

Habilitação superior à exigida — 20 valores

2) Formação Profissional (FP)

Sem formação profissional complementar à académica — 10 va-
lores

Formação de duração até 50 horas — 12 valores
Formação de duração de 51 a 100 horas — 14 Valores
Formação de duração de 101 a 150 horas — 16 valores
Formação de duração de 151 a 200 horas — 18 Valores
Superior a 200 horas — 20 valores
Só será considerada a formação adquirida a partir da última pro-

moção.

3) Experiência Profissional (EP)

Será considerada a antiguidade na função pública e a antiguidade na 
carreira, sendo a classificação final apurada da seguinte forma: EP = 
A.F.P. + A.C.

Antiguidade na Função Pública: (AFP)
Antiguidade de 3 anos — 12 valores
Antiguidade entre 4 e 9 Anos — 14 valores
Antiguidade entre 10 a 12 Anos — 16 valores
Antiguidade entre 13 a 15 Anos — 18 valores
Antiguidade superior a 15 Anos — 20 valores
Antiguidade na carreira: (AC)
Antiguidade de 3 anos – 12 valores
Antiguidade entre 4 e 9 Anos — 14 valores
Antiguidade entre 10 a 12 Anos — 16 valores
Antiguidade entre 13 a 15 Anos — 18 valores
Antiguidade superior a 15 Anos — 20 valores

4) Classificação de Serviço (CS):
Média de 6 valores — 12 valores
Média de 7 valores — 14 valores
Média de 8 valores — 16 valores
Média de 9 valores — 18 valores
Média de 10 valores — 20 valores

Os valores de média intermédios serão convertidos através de regra 
três — simples.

5 — Avaliação de Desempenho (AD), que consistirá na análise da 
quantidade e qualidade de trabalho desenvolvido nos últimos 3 anos, 
atendendo à sua complexidade e considerando a autonomia e capacidade 
de iniciativa do funcionário.

Quantidade de trabalho — Visa avaliar o volume de trabalho, na 
perspectiva da rapidez de execução de tarefas sem prejuízo da qua-
lidade;

Qualidade de trabalho — Avalia a perfeição do trabalho realizado;
Conhecimentos Profissionais — Avalia os conhecimentos profissio-

nais relacionados com a exigência da função, considerando o grau de 
complexidade das funções exercidas;

Iniciativa — Avalia a facilidade de procurar soluções para os proble-
mas independentemente da intervenção de um superior hierárquico.

Cada um dos parâmetros será classificado de 0 a 5 Valores, com base 
na classificação de serviço e na declaração do responsável pelo serviço 
em que o candidato exerce funções. A classificação final será obtida 
pela soma dos quatro parâmetros.

13 — A Avaliação curricular resultará da média aritmética de todos 
os critérios e que se resume na seguinte fórmula: 

AC = (HAB + FP + EP + CS + AD) / 5

14 — A Classificação final resultará da média aritmética da prova 
prática e da avaliação curricular, que se resume na seguinte fórmula:

CF = (PP + AC) / 2

Serão excluídos os candidatos que obtiverem classificação final in-
ferior a 9,5 valores.

15 — As listas de admissão e classificação serão publicitadas em 
conformidade com o disposto nos artigos 34º e 40º, respectivamente, 
do Decreto -lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

16 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente: Prof. João Agostinho Pinto Pereira, Presidente do Con-
selho de administração dos SMAS.

Vogais efectivos: Dr. Laerte Macedo Pinto, Administrador dos SMAS;
Engº Paulo Elísio Figueiredo Malheiro de Sousa, Director Delegado 

dos SMAS.
Vogais suplentes: Dr. Flausino Pereira da Silva, Administrador dos 

SMAS; João Carlos Melo Silva, Desenhador Principal dos SMAS.

13 de Dezembro de 2007. — O Presidente do Conselho de adminis-
tração, João Agostinho Pinto Pereira.

2611073877 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 26057/2007

Nomeação por transferência

Para os devidos efeitos se torna público que o Conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 26 de 
Novembro de 2007, deliberou, por unanimidade, ao abrigo do artigo 25º 
do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, 17 de Outubro e com as alterações 
introduzidas pelos Decretos -Lei nºs. 175/95, de 21 de Julho e 218/98, 
de 17 de Julho, nomear por transferência, a assistente administrativa: 
Adriana Isabel Caixeiro Mendes, do quadro de pessoal da Câmara Mu-
nicipal de Oliveira de Azeméis, para o quadro de pessoal dos Serviços 
Municipalizados de Leiria

A aceitação do lugar produzirá efeitos a 1 de Janeiro de 2008.

13 de Dezembro de 2007. — O Director -Delegado, Mário Rui Fer-
reira Monteiro.

2611073369 




